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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei nº 1.868 – de 15 de dezembro de 2005.


DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE INCENTIVO À REALIZAÇÃO E PROTEÇÃO DE FONTES DE ÁGUA NA AGRICULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente lei:

Art. 1º Fica instituído o programa de incentivo à realização e proteção de fontes de água aos agricultores do município de Quilombo, nos termos da presente lei.

Art. 2º O programa de que trata o Art. 1º objetiva a concessão de auxilio, pelo Poder Público Municipal, nas despesas de realização e proteção de fontes de água, sob a forma de ressarcimento das despesas incorridas pelo agricultor, no montante de até 50% (cinqüenta por cento) do valor gasto, limitado ao valor de R$ 100,00 (cem reais) por família, que o Executivo Municipal fica autorizado a conceder.

Parágrafo único. Não terá direito ao auxílio de que trata esta lei o agricultor que receber benefício similar, pelo mesmo motivo, através de outro programa governamental, na área de Programas Microbacias e de qualquer esfera.

Art. 3º Para fazer jus ao benefício de que trata a presente lei o interessado não poderá estar na área de Programas de Microbacias e deverá requerê-lo junto à Secretaria Municipal de Agricultura, protocolando o pedido em data anterior ao início da execução do serviço.

Art. 4º Terá direito ao benefício o agricultor que apresentar notas de vendas de produtos agrícolas expedidas no exercício anterior e no corrente, até a data de requerimento, compatíveis com a sua produção.

Parágrafo único. Estará dispensado da entrega das notas fiscais de vendas relativas ao exercício anterior, o agricultor que já apresentou referidos documentos fiscais junto ao setor de Movimento econômico do Município.
Art. 5º O ressarcimento, a título de incentivo, dar-se-á mediante a apresentação de comprovantes fiscais das despesas incorridas na realização e proteção da fonte de água, emitidos no Município de Quilombo, em nome do beneficiado e de laudo conclusivo emitido pelos técnicos da Secretaria Municipal da Agricultura.

Parágrafo único. Cada família de agricultores terá direito ao benefício previsto neste programa relativamente à realização de apenas 01 (uma) fonte de água, a qual, para enquadrar-se, deverá contar com proteção de, no mínimo, 10m (dez metros) de mata ciliar nativa ou nativa em reconstituição, em toda sua circunferência.

Art. 6º A operacionalização e o funcionamento do Programa instituído pela presente lei será regulamentado por Decreto do Executivo Municipal.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta do orçamento municipal. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal, 15 de dezembro de 2005.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Neimar da Silva Theodoro

Funcionário Designado
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